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DECRETO No 8.033, DE 27 DE JUNHO DE 2013

Regulamenta o disposto na Lei no 12.815,
de 5 de junho de 2013, e as demais dis-
posições legais que regulam a exploração
de portos organizados e de instalações por-
tuárias.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", e 21,
caput, inciso XII, alínea "f", da Constituição, e tendo em vista o
disposto nas Leis no 12.815, de 5 de junho de 2013, no 10.233, de 5
de junho de 2001, e no 10.683, de 28 de maio de 2003,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Este Decreto regulamenta o disposto na Lei no 12.815,
de 5 de junho de 2013, e as demais disposições legais que regulam a
exploração de portos organizados e de instalações portuárias.

Parágrafo único. O poder concedente será exercido por in-
termédio da Secretaria de Portos da Presidência da República.

Art. 2o Sem prejuízo de outras atribuições previstas na le-
gislação específica, compete ao poder concedente:

I - elaborar o plano geral de outorgas do setor portuário;

II - disciplinar conteúdo, forma e periodicidade de atua-
lização dos planos de desenvolvimento e zoneamento dos portos;

III - definir diretrizes para a elaboração dos regulamentos de
exploração dos portos;

IV - aprovar a transferência de controle societário ou de ti-
tularidade de contratos de concessão ou de arrendamento, previamente
analisados pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários - Antaq;

V - aprovar a realização de investimentos não previstos nos
contratos de concessão ou de arrendamento, previamente analisados
pela Antaq;

VI - conduzir e aprovar, sempre que necessários, os estudos
de viabilidade técnica, econômica e ambiental do objeto da concessão
ou do arrendamento; e

VII - aprovar e encaminhar ao Congresso Nacional o re-
latório de que trata o § 5o do art. 57 da Lei no 12.815, de 2013.

Art. 3o Sem prejuízo de outras atribuições previstas na le-
gislação específica, compete à Antaq:

I - analisar a transferência de controle societário ou de ti-
tularidade de contratos de concessão ou de arrendamento;

II - analisar as propostas de realização de investimentos não
previstos nos contratos de concessão ou de arrendamento;

III - arbitrar, na esfera administrativa, os conflitos de in-
teresses e as controvérsias sobre os contratos não solucionados entre
a administração do porto e a arrendatária;

IV - arbitrar, em grau de recurso, os conflitos entre agentes
que atuem no porto organizado, ressalvadas as competências das
demais autoridades públicas;

V - apurar, de ofício ou mediante provocação, práticas abu-
sivas ou tratamentos discriminatórios, ressalvadas as competências
previstas na Lei no 12.529, de 30 de novembro de 2011; e

VI - elaborar o relatório de que trata o § 5o do art. 57 da Lei
no 12.815, de 2013, e encaminhá-lo ao poder concedente.

Parágrafo único. A Antaq deverá cumprir o disposto no pla-
no geral de outorgas para a realização das licitações de concessão e
de arrendamento e das chamadas públicas para autorização de ins-
talações portuárias.

Art. 4o Sem prejuízo de outras atribuições previstas na le-
gislação específica, compete à administração do porto:

I - estabelecer o regulamento de exploração do porto, ob-
servadas as diretrizes do poder concedente; e

II - decidir sobre conflitos que envolvam agentes que atuam
no porto organizado, ressalvadas as competências das demais au-
toridades públicas.

Parágrafo único. Nas concessões de porto organizado, o con-
trato disciplinará a extensão e a forma do exercício das competências
da administração do porto.

CAPÍTULO II
DA EXPLORAÇÃO DOS PORTOS E DAS INSTALAÇÕES

PORTUÁRIAS LOCALIZADAS DENTRO DA ÁREA
DO PORTO ORGANIZADO

Seção I
Das disposições gerais sobre a licitação da concessão

e do arrendamento

Art. 5o A licitação para a concessão e para o arrendamento
de bem público destinado à atividade portuária será regida pelo dis-
posto na Lei no 12.815, de 2013, na Lei no 12.462, de 4 de agosto de
2011, neste Decreto e, subsidiariamente, no Decreto no 7.581, de 11
de outubro de 2011.

Parágrafo único. Na hipótese de transferência das compe-
tências para a elaboração do edital ou para a realização dos pro-
cedimentos licitatórios de que trata o § 5o do art. 6o da Lei no 12.815,
de 2013, a administração do porto deverá observar o disposto neste
Decreto, sem prejuízo do acompanhamento dos atos e procedimentos
pela Antaq.

Art. 6o A realização dos estudos prévios de viabilidade téc-
nica, econômica e ambiental do objeto do arrendamento ou da con-
cessão, quando necessária, deverá observar as diretrizes do plane-
jamento do setor portuário.

§ 1o Os estudos de que trata o caput poderão ser realizados em
versão simplificada, conforme disciplinado pela Antaq, sempre que:

I - não haja alteração substancial da destinação da área ob-
jeto da concessão ou do arrendamento;

II - não haja alteração substancial das atividades desem-
penhadas pela concessionária ou arrendatária; ou

III - o objeto e as condições da concessão ou do arren-
damento permitam, conforme estabelecido pelo poder concedente.

§ 2o As administrações dos portos encaminharão ao poder
concedente e à Antaq todos os documentos e informações necessários
ao desenvolvimento dos estudos previstos neste artigo.

§ 3o O poder concedente poderá autorizar a elaboração, por
qualquer interessado, dos estudos de que trata o caput e, caso esses
sejam utilizados para a licitação, deverá assegurar o ressarcimento
dos dispêndios correspondentes.

Art. 7o Definido o objeto da licitação, a Antaq deverá adotar
as providências previstas no art. 14 da Lei no 12.815, de 2013.

Seção II
Do edital da licitação

Art. 8o O edital definirá os critérios objetivos para o jul-
gamento da licitação e disporá sobre:

I - o objeto, a área, o prazo e a possibilidade de prorrogação
do contrato;

II - os prazos, os locais, os horários e as formas de re-
cebimento da documentação exigida para a habilitação e das pro-
postas, do julgamento da licitação e da assinatura dos contratos;

III - os prazos, os locais e os horários em que serão for-
necidos aos interessados os dados, estudos e projetos necessários à
elaboração dos orçamentos e à apresentação das propostas;

IV - os critérios e a relação dos documentos exigidos para
aferição da capacidade técnica e econômico-financeira, da regula-
ridade jurídica e fiscal dos licitantes e da garantia da proposta e da
execução do contrato;
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